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Até agora, as medidas práticas para tornar real a lei do pla-
no de Cargos Carreiras e Vencimentos (pCCV) têm se arras-
tado, embora as análises dos recursos já tenham começado. 
E todas elas só aconteceram por pressão do SINDSERV.

Um exemplo foi a demora para a publicação dos decretos e 
portarias para criar e regulamentar a Comissão de Gestão de 
Carreira. Depois, houve uma grande demora para nomear os 
integrantes da Comissão, o que só veio acontecer 
em 19 de junho. Antes disso, tivemos problemas 
de agilidade para os trâmites nos processos de 
avaliação dos servidores, 
que só começaram em 
12 de março.  Naquela 
época, os formulários 
custaram a ser elabora-
dos e encaminhados 
aos setores.

U l t r a p a s s a d a s  a s 
etapas iniciais, temos 
hoje a classif icação 
dos  ser v idores  e 
uma Comissão 
de Gestão forma-

da oficialmente. porém, só agora, final de julho, a referi-
da Comissão convocou a reunião de seus membros para 
que sejam analisados e julgados os recursos que alguns 
servidores protocolaram.  Com isso, a classificação final 
sairá muito atrasada.

o Governo, nitidamente, está querendo ganhar tempo. 
todos esses problemas burocrát icos 

não podem servir  como desculpa 
para  a  prefe i tura  não  cumpr i r 
um d i re i to  dos  t raba lhadores , 
garant ido  por  le i  aprovada em 
dezembro do ano passado!

por isso, o SINDSERV pede a 
toda a categoria que perma-

neça em estado de 
alerta. Se o prefeito 
paulo Alexandre não 
pagar o que deve, no-

vas   assem-
bleias com in-

dicativos de mo-
bilizações serão 
convocadas!

Após denunciarmos a proposta do pre-
sidente do IpREV em nosso último boletim 
e de nos posicionarmos contrariamente 
perante o Conselho de Administração do ór-
gão, o governo voltou atrás em sua decisão 
de comprar um imóvel para ser utilizado 
como sede provisória e que custaria mais 
de 800 mil reais aos cofres da autarquia.

Além disso, encaminhou finalmente 
para apreciação dos conselheiros e do 
Sindicato um projeto para a construção 

da nova sede do Instituto no terreno 
situado na Rua do Comércio, adquirido 
no final de 2012.

 Entendemos que este recuo do gover-
no foi uma vitória da categoria, porém, 
estamos longe da resolução de nossos 
principais problemas previdenciários, pois 
somente parte do pASSIVo devido pela 
prefeitura está sendo depositado nos co-
fres do IpREV e o rombo segue ainda sem 
uma solução definitiva. Fiquem atentos!

SINDSERV DIZ NÃO

PREFEITO?

E GOVERNO VOlTA ATRÁS NA DECISÃO DE COMPRAR 
OuTRO IMÓVEl PARA O INSTITuTO DE PREVIDÊNCIA

Infelizmente o título acima posto é realidade e 
não uma invenção dos críticos do Sindest! Essa 
entidade sindical passa a integrar o governo 
dirigido pelo pSDB com a nomeação de um de 
seus principais diretores como Coordenador dos 
transportes da Secretaria de Gestão, ocupan-
do um cargo de confiança de nível C2. tal fato 
reproduz o que ocorreu no governo papa com 
o então diretor do Sindest, José Roberto mota, 
que foi agraciado com o cargo de confiança na 
Capep. lamentamos a participação do Sindest 
no governo municipal porque um dos mais im-
portantes princípios de uma entidade sindical é 
a independência de patrões, partidos e governos. 
Uma instituição que mantém um de seus princi-
pais membros com cargo destes, torna-se uma 
extensão do gabinete do prefeito. Nos dá razão a 
sabedoria popular ao afirmar que “não é possível 
servir a dois senhores”! 

SINDEST COM CARGO NO 
GOVERNO PAulO AlEXANDRE 
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R$ 94.277,40
No dia 8 de junho o SINDSERV fez a devolução do Im-

posto Sindical. por motivos diversos muitos servidores 
não puderam comparecer no dia 8 e solicitaram uma 
nova data para resgatar a devolução. A partir desta 
reeinvidicação, o SINDSERV definiu os dias 4, 5 e 11 
de julho para que houvesse mais uma oportunidade de 
resgate do imposto.

Ao todo exatos R$ 94.277,40 foram devolvidos. A 
quantia corresponde a 60% do dinheiro que é descon-
tado dos trabalhadores em março. os outros 40% ficam 
retidos pelo Governo Federal.

A devolução da parte que cabe ao sindicato continu-
ará sendo anualmente devolvida pelo SINDSERV.

 Esta é uma decisão política e voluntária da atual 
gestão e não tem nenhuma relação com qualquer im-
posição judicial. Compartilhamos da idéia, defendida 
nacionalmente por centenas de outros sindicatos, que 
esse imposto tem que acabar porque sua existência 
favorece, quase que exclusivamente, a sindicatos e 
federações pelegas e corruptas, chamadas entidades 
de cartório, que não sindicalizam e não organizam as 
lutas dos trabalhadores.

CuRSO DE 
FORMAÇÃO 
POlÍTICA FAZ 
SuCESSO 
ENTRE 
SERVIDORES

Em mais uma edição do Curso de Formação política  módulo 1 – “Como Funciona a 
Sociedade” o comparecimento foi de quase 100%. os presentes puderam participar de 
uma verdadeira imersão de dois dias, que propiciou muita informação e discussão sobre 
temas ligados diretamente ao nosso dia a dia.

Com carga horária total de 16 horas, as aulas foram realizadas nos dias 29 e 30 de junho, 
na sede do SINDSERV.  o curso teve a condução de um monitor do Núcleo de Educação 
popular 13 de maio, entidade de formação, que atua no Brasil e em outros países.

Entre as questões levantadas e debatidas estão: por que a sociedade em que vivemos 
produz riqueza como nunca, ao mesmo tempo em que aumenta a miséria de milhões de 
seres humanos? por que os servidores estão com dificuldades financeiras se nosso país 
cresce tanto? por que nossa cidade tem a quinta maior arrecadação do estado e é uma das 
mais ricas do país e ao mesmo tempo, paga os piores salários da região? Qual é a origem 
da imensa desigualdade social que corrói a humanidade? por que se dão crises econômi-
cas e guerras repentinas, e terríveis como as atuais em que o mundo está afundado?

o próximo curso já está marcado para os dias 14 e 15 de setembro.  Acompanhe mais 
informações por meio do site do www.sindservsantos.org.br

DO IMPOSTO PARA OS TRAbAlHADORES

SINDICATO 
DEVOlVE

promessa é dívida. o SINDSERV cumpriu o compro-
misso assumido em campanha - enquanto Chapa 1 – de 
que se vencesse as eleições encaminharia a redução 
das mensalidades dos associados.

A proposta de redução de 20% foi discutida e aprovada 
em assembleia realizada no dia 3 de julho. A mudança 
foi aprovada por unanimidade e atinge mais de 4 mil 
servidores. Dependendo do nível salarial, a queda no 
desconto pode gerar uma economia de R$ 14,37 por 
mês. Segundo informaram ao sindicato os representan-
tes do Degep e o Iprev, é quase certo que a mudança nos 
holleriths acontecerá já na folha salarial de julho.

mais um compromisso foi cumprido graças aos 
esforços das duas gestões anteriores para equilibrar 
financeiramente o sindicato. Vale lembrar que, ao as-
sumir o seu primeiro mandato, a atual diretoria recebeu 
como herança maldita das administrações passadas 
uma dívida de R$ 1,5 milhão.

Com as despesas saneadas e a saúde financeira do 
sindicato resgatada, a redução das mensalidades como 
forma de desonerar os servidores já fragilizados pelo 
alto custo de vida e pelas perdas salariais dos últimos 
anos pode, enfim, ser colocada em prática sem prejuízo 
para as contas correntes da entidade.

o SINDSERV pretende agora buscar mais associa-
dos para fortalecer ainda mais o instrumento de luta e 
organização da categoria!

SINDSERV PROPÕE E CATEGORIA APROVA 

REDuÇÃO DE 
MENSAlIDADE
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CONCuRSOS 
PúblICOS PARA 

CAPEP E IPREV JÁ
Assim como nos demais setores da prefeitura, o bom 

funcionamento das autarquias ligadas à Administração, 
como a Capep e o Iprev, dependem de quadros de fun-
cionários completos e com profissionais de carreira.

o SINDSERV cobrou a realização de concurso público 
para a Capep ainda para este ano, até como forma de 
reforçar o quadro técnico da autarquia para que pro-
blemas recorrentes de ordem contábil e administrativa 
tenham fim. Inicialmente previsto apenas para 2014, o 
processo de abertura do concurso pode ocorrer ainda 
neste ano. Ao ser questionado pelo sindicato, o presi-
dente da Capep,  Eustázio Alves pereira Filho, garantiu 
que promoverá esforços nesse sentido.

pelas contas do corpo diretivo da autarquia, existem 
atualmente 22 cargos para serem preenchidos. o último 
concurso público para a CApEp ocorreu há 10 anos.

Quanto ao IpREV - Santos, o sindicato também de-
fende concurso público pois desde sua criação ele vem 
funcionando com funcionários cedidos pela prefeitura. 
A gestão anterior da autarquia e conselho de admi-
nistração da mesma previram todos dispositivos para 
necessários para realização de concurso em 2013.

Devido aos constantes questionamen-
tos do SINDSERV sobre os problemas de 
atendimento na Capep Saúde, a autar-
quia promoveu uma  audiência pública 
no ultimo dia 28 de junho. o objetivo 
era, também, apresentar os balanços 
financeiros da autarquia.

os números acabaram não sendo 
abertos sob a alegação do presidente, 
Eustázio Alves pereira Filho, de que os 
balanços podem estar sujeitos a incor-
reções praticadas na gestão passada da 
entidade.

Ele informou que uma empresa de 
auditoria independente será contratada 
para fazer todo o levantamento da saú-
de financeira da CAPEP e demonstrar 
a real situação das contas. Segundo o 
presidente, a informação passada no 

período de transição do Governo de que 
havia um superávit de R$ 1,8 milhão não 
se confirmou.

Na   audiência pública o SINDSERV 
aproveitou para reforçar a necessidade 
de maior clareza e transparência nas 
informações do site, principalmente em 
relação à rede credenciada de profissio-
nais. também pedimos uma ouvidoria 
com atendimento por telefone para 
atender melhor as reclamações e soli-
citações dos servidores em relação ao 
atendimento médico.

Segundo Eustázio, o site está sendo 
aperfeiçoado e já conta com relação de 
profissionais credenciados atualizada. 
Já a ouvidoria está em fase inicial de 
implantação e deverá ser agilizada nos 
próximos meses.

DESCREDENCIAMENTO 
NA ÁREA PSIquIÁTRICA 
REVOlTA SERVIDORES

Vários usuários da Capep estão sofrendo com o descredenciamen-
to do único serviço de psiquiatria que prestava serviço, ainda que de 
forma precária, pela autarquia.  trata-se da clínica Creform, situada 

na Av. Nossa Senhora de Fátima, 937, na Areia Branca, que desde o 
mês passado deixou de atender os servidores e seus dependentes. A 
situação gerou desespero em muitos servidores afastados por motivo 
de doença psiquiátrica. ocorre que sem este atendimento sobraram 
apenas duas opções aos prejudicados: o serviço público de saúde da 

cidade onde reside o servidor ou pagar uma consulta particular, de-
sembolsando mais de R$ 400,00.

o serviço público de saúde mental foi sucateado por todos os 
governos da Baixada Santista, em especial pelos prefeitos que 
passaram por Santos nos últimos 16 anos. os NApS mal conse-
guem atender sua clientela habitual e não têm estrutura física 
nem médicos suficientes para atender os servidores. Nas outras 
cidades da região a realidade é pior. Vários servidores estão sem 
tomar medicação por falta de receita médica especializada. muitos 
tratamentos estão comprometidos e o quadro geral dos pacientes 
pode piorar muito. o número de faltas ao trabalho tende a aumentar 

na prefeitura com a redução na qualidade de vida dos trabalhado-
res afetados. Com isso, o atendimento à população é afetado pela 
ausência de servidores em alguns setores. Saúde é coisa séria. Não 
é mercadoria nem brincadeira. Exigimos a volta imediata do atendi-
mento psiquiátrico na Capep.

SINDSERV PARTICIPA DE 
AuDIÊNCIA PublICA DA CAPEP
E CObRA AÇÕES PARA MElHORAR O 

ATENDIMENTO DOS SERVIDORES

EStAmoS DE olho E CoNtINUAREmoS 
CoBRANDo o ApERFEIçoAmENto DoS SERVIçoS!

É isso mesmo aposentados, ouvimos do presidente 
do Instituto a proposta de suspensão da entrega men-
sal dos holleriths em sua casa, pois, segundo ele, tal 
entrega seria muito cara para o órgão e sua suspensão 
faria parte de um plano de contenção de despesas.

Já para o SINDSERV a entrega dos holleriths é um dos 
poucos serviços prestados ao trabalhador que há 
tantos anos prestou serviços à população. portan-
to, cortar o serviço seria em português 
claro fazer a “economia da porcaria”.

Entendemos que o que é supérfluo 
deve ser realmente cortado para o 
bom andamento administrativo do 
órgão, mas a entrega dos holleriths, 
com certeza, não está no roll dos gastos desne-
cessários e sua ausência faria muita falta aos 
aposentados.

IPREV AMEAÇA 
SuSPENDER A ENTREGA DOS 

HOllERITHS MENSAIS
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SEDuC DEIXA 
EDuCADORES 
A VER NAVIOS

Diversos pontos do novo Estatuto 
do magistério, publicados na lei 752 
em março do ano passado, ainda não 
viraram realidade. Existem há 1 ano e 
quatro meses por direito, mas não de 
fato.  A forma como o atual Governo 
trata os profissionais da Educação é 
mais uma prova de que o discurso do 
prefeito paulo Alexandre está comple-
tamente distanciado da prática e do 
que está disposto em lei.

por omissão da Seduc nesta ad-
ministração e na anterior, diversos 
direitos do Estatuto correm o risco de 
virar letra morta. o Sindserv continua 
pressionando a secretária Jossélia Fon-
toura para que a regulamentação saia 
do papel. também já denunciamos a 
situação em boletins passados e vamos 
continuar abrindo a boca.

SAIBA QUAIS CoNQUIStAS DA NoVA 
lEI Não FoRAm REGUlAmENtADAS:

1) pRopoRCIoNAlIDADE DE 
pRoFESSoRES ADJUNtoS

o QUE DIz A lEI: para cada três 
classes, haverá, no mínimo, um pro-
fessor adjunto.

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: o 
Governo não nomeia profissionais apro-
vados em concursos com a agilidade e 
quantidade necessárias. Além disso, 
muitos docentes, atraídos por melhores 
salários e condições de trabalho em 
outras prefeituras, acabam optando por 
não assumir salas na rede municipal de 
Santos. o resultado é que, na maioria 
das escolas, a proporcionalidade exigi-
da em lei não é atingida.

2) REGImE DE DEDICAção 
ExClUSIVA

o QUE DIz A lEI: professores que 
aderirem devem ter no mínimo 70 pon-
tos na avaliação do pCCV. lecionando 
exclusivamente na pmS, ganham adi-
cional de 20% sob o salário base, mais 
o equivalente a 75 horas mensais na 
mesma Unidade de Ensino.

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: Até 
agora o decreto com os critérios de 
classificação do processo de progres-
são funcional do pCCV não foi publica-
do pelo Executivo. o Governo também 
não providenciou outro decreto com a 
regulamentação dos trabalhos da co-
missão de gestão de carreiras, que tem 
por atribuição julgar os vários recursos 
dos servidores em relação ao primeiro 
processo de avaliação do pCCV. Com 
isso, os professores não sabem a nota 
e a classificação que tiveram para 
pleitear a dedicação exclusiva. Além 
disso, a secretária Jossélia Fontoura 
tem que definir e publicar no D.O. o 
número de vagas disponíveis na rede 
para este regime. Alguns docentes 
entraram assim mesmo com o pedido, 
mas não foram atendidos.

3) oRIENtADoRA EDUCACIoNAl 
tAmBÉm NAS CREChES

o QUE DIz A lEI: todas as UEs têm 
de contar com Diretor (a), Assistente 
de Direção, orientador (a) Educacional, 
e Coordenador (a) pedagógico (a).

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: para 

as creches nunca foi exigido por lei 
a figura do OE. Com o novo Estatuto 
do magistério, elas passaram a ser 
contempladas. Ocorre que esses profis-
sionais ainda não atuam nestas unida-
des. mais uma vez a Seduc se omitiu e 
não tomou providências práticas para 
complementar o quadro técnico destas 
escolas.

4) FoRmAção DoS DoCENtES
o QUE DIz A lEI: os docentes de-

vem passar por Formação permanente 
Sistemática.

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: hoje 
não há qualquer programa na Seduc 
que contemple treinamento ou ca-
pacitação dos professores. Aqueles 
que ingressam na rede não passam 
sequer por um processo de integração. 
Essa é mais uma omissão do Gover-
no em relação ao novo Estatuto que 
prejudica diretamente a qualidade da 
Educação.

5) CoNDIçõES 
DE tRABAlho

o QUE DIz A lEI: Embora de forma 
subjetiva, a lei 752/12 garante o di-
reito a condições dignas de trabalho, 
através de instrumentos suficientes e 
adequados ao exercício da atividade.

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: É vi-
sível que no dia a dia das escolas são 
muitos os empecilhos para assegurar 
condições dignas e ideais de trabalho. 
Vão desde problemas estruturais nos 
imóveis e prédios mal projetados, até 
excesso de alunos por classe e episó-
dios de violências nas escolas. o fato 
é que nada de concreto foi feito para 
cumprir mais esse direito.

6) lICENçA ACADêmICA
o QUE DIz A lEI: licença acadêmi-

ca para os professores e especialistas, 
bem como para E.D.I.S. com duração 
de um ano para:
A. Realização de pesquisa e 
trabalho de conclusão de curso;
B. preparação de dissertação de 
mestrado; 
C. preparação de tese de 
doutorado.

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: Um 
ano depois de o Estatuto do magisté-
rio ser publicado, diversos docentes 
entraram com processo pleiteando a 
licença, mas até agora ninguém foi 
contemplado. Falta a titular da Seduc 
definir oficialmente o número de pro-
fessores que podem ser beneficiados 
por ano.

7) GRAtIFICAção 
DE ComplExIDADE

o QUE DIz A lEI: A complexidade 
é classificada de acordo com níveis. 
professores que atuam em unidade 
classificadas como Nível 1 ganham um 
adicional de 10% sob o salário base. 
Para o Nível 2 a gratificação sobe para 
20% sob o salário base.

o QUE DEIxoU DE SER FEIto: A 
Seduc até hoje não definiu os critérios 
de complexidade e não publicou a clas-
sificação das unidades, de acordo com 
cada nível. Com isso, não há como os 
professores serem beneficiados.

IMPRENSA
Não é de hoje que o SINDSERV denuncia as formas precárias 

de contratação de profissionais na prefeitura para economizar 
com a folha de pagamento, evitando a realização de concursos 
públicos.  No ultimo dia 15, o jornal A tribuna publicou uma re-
portagem sobre o assunto. Em 3 de junho, o Sindicato já havia 
noticiado no nosso site o seguinte texto:

GOVERNO PAulO AlEXANDRE 
APROFuNDA CORTE DE DIREITOS 

E MANTÊM CONTRATAÇÕES 
PRECÁRIAS NA PREFEITuRA

o SINDSERV tem recebido um volume 
muito grande de denúncias sobre problemas 
graves nas relações de trabalho dentro da 
prefeitura. os problemas já existiam nos go-
vernos anteriores, mas, nos últimos meses, 
se aprofundaram. São os seguintes:

1) Não pAGAmENto DE 
hoRAS ExtRAS

Desde janeiro, para diminuir os gastos 
com a folha de pagamento, a pmS reduziu em 
80% o pagamento de horas extras, que pas-
saram a ser permitidas apenas em unidades 
com funcionamento 24 horas e aos finais de 
semana e feriados, como pSs e cemitérios. 
porém, em secretarias menores (Secult, Se-
tur e Secretaria de Esportes), que atuam com 
eventos, as horas extras têm sido exigidas, 
mas não têm sido remuneradas.

Esses trabalhadores fazem atividades em 
períodos noturnos e também aos sábados e 
domingos, sem ganhar um centavo a mais. 
A eles são prometidas folgas como com-
pensação (o que, aliás, nunca acontece), 
na lógica conhecida como Banco de horas. 
tal procedimento não tem previsão legal no 
serviço público. o Banco de horas não existe 
legalmente na pmS. No artigo 145 (e seguin-
tes) do Estatuto do Servidor está definido o 
direito ao pagamento de gratificação de 50% 
a título de cada hora extra realizada fora do 
expediente nos dias de semana e sábados, 
e de 100% para horas extras em domingos 
e feriados.

2) pAGAmENto DE 
tRABAlhADoRES Com CAChê 
oU Com oS ChAmADoS 
“ChEQUINhoS”

O famigerado pagamento de profissionais 
em forma de cachê ou cheques também é 
outra prática abusiva mantida e referenda-
da pela atual administração. A situação é 
escondida e muitas vezes negada pela pmS, 
mas acontece.

Existem dezenas de trabalhadores vincu-
lados às Regionais da zona Noroeste e dos 
morros e às secretarias de obras, Cultura e 
turismo, recebendo cheques todos os me-
ses pelas atividades que exercem. Alguns 
estão nesta situação há mais de um ou até 
dois anos. legalmente, esses trabalhadores 

não existem. Não há contrato de trabalho 
e, sendo assim, eles não têm nenhuma ga-
rantia trabalhista. Benefícios como FGtS, 
Férias, 13º etc, não lhes são concedidos. 
também não ganham nada se precisarem 
se afastar por motivo de doença ou acidente 
de trabalho.

3) CoNtRAtAção E mANUtENção 
DE “VolUNtáRIoS” Do 
pRoGRAmA ESColA totAl

Esse regime de contratação, criado 
por uma lei de iniciativa do ex presidente 
Fernando henrique Cardoso, é largamente 
utilizado em Santos no programa Escola to-
tal, da Seduc. Funciona assim: o profissional 
assina um contrato como voluntário e recebe 
uma “ajuda de custo”. o funcionário não 
tem nenhum direito trabalhista assegurado. 
para piorar, a pmS se utiliza desta forma 
de contratação sem respeitar aquilo que a 
própria lei exige. A lei garante ao profissio-
nal o reembolso de despesas pagas por ele, 
como gastos com transporte e alimentação. 
mas os “voluntários” do Escola total não 
recebem sequer vale transporte ou auxílio-
alimentação.

todos esses sistemas precários de utiliza-
ção de mão de obra têm um único propósito 
para o Governo de paulo Alexandre Barbosa. 
Cortar despesas evitando nomeação de con-
cursados e a realização de novos concursos. 
Economizam na Folha de pagamento, ainda 
que isso signifique descumprimento de 
direitos e queda no atendimento oferecido 
à população. Esse tipo de postura revela o 
caráter do atual Governo, de implantar uma 
política desvalorização e enfraquecimento 
da categoria.

o SINDSERV vai continuar denunciando 
esses ataques, lutando para que os direitos 
dos trabalhadores sejam respeitados e pres-
sionando para que os profissionais aprovados 
em concurso sejam chamados.

SE VoCê AtUA NA pmS DE 
FoRmA pRECáRIA oU tEm AlGUm 

DIREIto DESRESpEItADo, 
ENtRE Em CoNtAto Com o 

SINDSERV E DENUNCIE!

DENuNCIA HÁ ANOS
CONSTATA O quE SINDSERV


